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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. AMEAÇA E 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. CONTEXTO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
VERIFICAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública e preservar a integridade física 
e psicológica da vítima, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 
imputada ao agravante, acusado de descumprir as medidas protetivas 
deferidas em favor da sua ex-companheira em diversas oportunidades. 
Conforme consta dos autos, o réu mandou mensagens ameaçando 
pessoas próximas à vítima e se aproximou fisicamente dela, tendo 
passado na frente da sua residência e buzinado ao ver que o carro dela 
estava na garagem, entre outras ocorrências.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no 
sentido de que “Ante o descumprimento de medida protetiva de 
urgência versada na Lei nº 11.340/2006, tem-se a sinalização de 
periculosidade, sendo viável a custódia provisória.” (HC nº 169.166/SP, 
Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, j. 17/09/2019, p. 
02/10/2019).
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4. Nesse mesmo diapasão, esta Corte Superior entende que “ofertada 
fundamentação concreta para a decretação da prisão preventiva, 
evidenciada no descumprimento de medidas protetivas fixadas com base 
na Lei n. 11.340/06, não há que se falar em ilegalidade do decreto de 
prisão preventiva” (AgRg no HC n. 730.123/SP, Relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 
8/4/2022).
5. No mais, não procede a alegação de ausência de contemporaneidade 
do decreto preventivo, tendo em vista que os fatos ocorreram em data 
recente (o paciente teria descumprido as medidas protetivas nos dias 
29/3/2024, 22/6/2024, 9/7/2024 e 18/7/2024), de modo que o transcurso 
de tempo é insuficiente para afastar a atualidade do periculum libertatis.
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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8. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINICIUS ZARICHTA contra 

decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva 

do agravante (e-STJ fls. 39/48). 

Segundo consta dos autos, o agravante teve a sua prisão preventiva decretada 

em 30/8/2024 pela suposta prática dos crimes previstos no art. 24-A, caput, da Lei n. 

11.340/2006 e no art. 147 do Código Penal (e-STJ fls. 20/22).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que o agravante não 

descumpriu as medidas protetivas deferidas em favor da vítima, tendo em vista que não 

há comprovação das ameaças e intimidações e a vítima não registrou boletim de 

ocorrência contra ele. Sustenta a ausência de contemporaneidade do decreto preventivo. 

Assevera que os requisitos para a decretação da prisão preventiva não estão preenchidos 

no caso concreto, não restando demonstrado o perigo gerado pelo estado de liberdade do 

agravante.

Diante disso, requer o julgamento do recurso para dar-lhe provimento e 

revogar a prisão preventiva do agravante ou, subsidiariamente, substituir a custódia por 

medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 
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É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado 

da suposta prática dos crimes de descumprimento de medidas protetivas de urgência e 

ameaça.

De plano, a tese de que o paciente não descumpriu as medidas protetivas 

deferidas em favor da vítima consiste em alegação de inocência, a qual não encontra 

espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar 

exame do contexto fático-probatório. Assim, as provas dos autos devem ser apreciadas 

durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada 

para a sua revisão.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 

aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 

115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

16/09/2014, DJe 17/11/2014).

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de 

elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus” (RHC 

n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 07/11/2019, 

DJe 03/12/2019).

Superada esta questão, passa-se ao exame dos fundamentos da custódia. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
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Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 20/21): 

Embora devidamente cientificado das medidas protetivas, o acusado teria 
novamente tentado entrar em contato com a vítima, proferindo-lhe ameaças.
Com efeito, da informação prestada pela Rede Catarina extrai-se qie o 
acusado descumpriu as medidas protetivas de urgência por mais de uma 
oportunidade, já que na data de 29.03.2024 encaminhou mensagens para 
pessoas próximas à vítima, requerendo que a vítima retirasse as medidas 
protetivas requeridas. Aunda, tentou efetuar a troca da senha da conta da 
vítima junto ao Instagram e criou um perfil falso com seus dados. No dia 
22.06.2024 enviou mensagens para pessoas próximas à vítima, ameaçando-
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as. Em 09.07.2024, passou em frente à casa da vítima e tendo avistado o 
carro do namorado des ua amiga, obteve o seu contato e passou a 
encaminhar mensagem para ele. Na data de 18.07.2024, enquanto a vítima 
conversava com a guarnição, o acusado passou em frente à residência da ex-
companheira e buzinou ao avistar o carro dela na garagem. Em 20.07.2024 
mandou mensagem de visualização única para um amigo da vítima, 
proferindo ameaças. Já, no dia 08.08.2024 a vítima teve ciência de outras 
duas mensagens enviadas pelo acusado ao amigo dela, ambas em tom de 
ameaças (ev. 20).
(...) 
A decretação da prisão preventiva, in casu, encontra fundamento na garantia 
da ordem pública, uma vez que se busca prevenir novas infrações penais, já 
que o acusado, mesmo tendo conhecimento das medidas protetivas decretadas 
em seu desfavor, insistiu, em tese, em se aproximar da vítima e proferir contra 
ela ameaças, elementos que, conforme já apontado, demonstram que ele 
possui o real propósito de intimidar a vítima e de descumprir as medidas de 
proteção impostas. Diante desses fatos, não se pode desconsiderar a 
possibilidade concreta de que, em liberdade, ele venha a praticar novamente 
os crimes ou até mesmo crimes mais graves contra a vítima. Assim, 
considerando que, evidentemente, as medidas protetivas não se mostram 
suficientes, neste momento, para resguardar a integridade, física, moral e 
psicológica da vítima, entendo que a decretação da prisão preventiva é 
medida que se impõe. 
Da mesma forma, a prisão é necessária para que se possa garantir que a 
instrução criminal aconteça de forma plena, uma vez que as investigações 
policiais somente se iniciaram, estando o feito, ainda, em fase umbilical, 
havendo fundado receio de que solto o acusado possa intimidar e coagir a 
vítima ou testemunhas. Além disso, tangencialmente, também se mostra 
necessária para garantir a reta aplicação da Lei Penal, visando evitar que o 
acusado tente se furtar da tutela estatal.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fls. 29/30): 

O cabimento da medida encontra-se evidenciado diante da necessidade de 
garantir a integridade física e psíquica da vítima. 
Ademais, em que pese as alegações da Impetrante, entendo que o contexto dos 
autos, ao menos por ora, indica a necessidade de manutenção das medidas 
protetivas, em especial pelos relatos da ofendida.
Neste sentido, a prova da materialidade e os indícios de autoria restar am 
devidamente demonstrados pelo robusto conjunto de elementos constantes nos 
autos da Medida Protetiva de Urgência, quais sejam, a palavra da vítima e os 
dados informados pela Rede Catarina do 26 º Batalhão de Polícia Militar - 
26º BPM, além de capturas de tela de aparelho de celular.
(...) 
Para além disso, importante destacar que os depoimentos prestados por 
policiais são igualmente revestidos de relevante valor probatório, não 
havendo justificativa para o descrédito ou a desconsideração unicamente por 
conta de sua condição funcional. Somente quando constatada má-fé ou falta 
de compromisso com a verdade, tendo em conta fatos concretos, minimamente 
embasados, é que seu valor como elemento de convicção pode restar 
comprometido. 
Nesse quadro, verifica-se a existência de fortes elementos informativos 
acercado fumus commissi delicti, não combatidos, nesse writ, por 
contraprova inequívoca, sendo evidente a ausência de violação ao princípio 
da presunção de inocência.
(...) 
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Em prosseguimento, quanto à necessidade da medida extrema, ponto central 
da insurgência, o periculum libertatis está presente e sua configuração foi 
bem fundamentada no ato atacado por este writ.
A autoridade judicial apontada como coatora concluiu no sentido da 
necessidade de impor a medida de prisão cautelar, a partir da verificação do 
risco de reiteração delitiva e da periculosidade concreta do indivíduo, o que 
foi depreendido dos contornos dos fatos e das condutas criminosas imputadas 
ao paciente, com especial destaque ao fato de que o investigado, mesmo tendo 
conhecimento das medidas protetivas decretadas em seu desfavor, insistiu, em 
tese, em se aproximar da vítima (mesmo que através de terceiras pessoas) e 
proferir contra ela ameaças, elementos que, demonstram que ele possui o real 
propósito de intimidá-la.
Para além disso, verifica-se, a partir da sequência de fatos, a delineação de 
uma escalada de condutas intimidatórias e/ou violentas, padrão de 
comportamento que, no contexto da violência doméstica contra a mulher, 
deve ser freado. E se a imposição de medidas de proteção não foi medida 
eficaz para tanto, a prisão passa a ser a providência necessária.
Desse quadro, ainda, depreende-se a manifesta insubsistência da alegação de 
ausência de contemporaneidade dos fatos. Isso porque, como destacado, a 
prisão cautelar foi decretada após certo período de monitoramento do 
cumprimento das medidas protetivas, sendo a representação policial 
realizada imediatamente após (ao menos) cinco notícias de descumprimento 
no período de cinco meses.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade 

de garantir a ordem pública e preservar a integridade física e psicológica da vítima, tendo 

em vista a gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de descumprir 

as medidas protetivas deferidas em favor da sua ex-companheira em diversas 

oportunidades. Conforme consta dos autos, o réu mandou mensagens ameaçando pessoas 

próximas à vítima e se aproximou fisicamente dela, tendo passado na frente da sua 

residência e buzinado ao ver que o carro dela estava na garagem, entre outras 

ocorrências. 

Ora, o descumprimento de medida protetiva anteriormente fixada com amparo 

na Lei nº 11.340/06 explicita a insuficiência da cautela, justificando, portanto, a 

decretação da prisão nos termos do art. 313, inciso III, do Código de Processo Penal.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no sentido de 

que “Ante o descumprimento de medida protetiva de urgência versada na Lei nº 

11.340/2006, tem-se a sinalização de periculosidade, sendo viável a custódia provisória.” 

(HC nº 169.166/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, j. 17/09/2019, p. 

02/10/2019).
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Nesse mesmo diapasão, esta Corte Superior entende que “ofertada 

fundamentação concreta para a decretação da prisão preventiva, evidenciada no 

descumprimento de medidas protetivas fixadas com base na Lei n. 11.340/06, não há que 

se falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva” (AgRg no HC n. 730.123/SP, 

Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 

8/4/2022).

No mais, não procede a alegação de ausência de contemporaneidade do 

decreto preventivo, tendo em vista que os fatos ocorreram em data recente (o paciente 

teria descumprido as medidas protetivas nos dias 29/3/2024, 22/6/2024, 9/7/2024 e 

18/7/2024), de modo que o transcurso de tempo é insuficiente para afastar a atualidade 

do periculum libertatis. 

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO. 
RECOMENDAÇÃO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
3. O descumprimento de medida protetiva anteriormente fixada com amparo 
na Lei nº 11.340/06 explicita a insuficiência da cautela, justificando, 
portanto, a decretação da prisão nos termos do art. 313, inciso III, do Código 
de Processo Penal.
4. No caso, a segregação cautelar foi decretada e mantida pelo Tribunal de 
origem em razão da periculosidade do paciente, evidenciada pelo efetivo 
risco de voltar a cometer delitos, visto que descumpriu medidas protetivas 
deferidas em favor da ofendida, indo até a casa dela, ingressando na 
residência e passando a ameaçá-la de morte. Ausência de constrangimento 
ilegal. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental desprovido. Recomendação de reexame da efetiva 
necessidade da prisão preventiva.
(AgRg no HC n. 766.065/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITO DE 
PERSEGUIÇÃO. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. SUSPEIÇÃO DO 
MAGISTRADO NÃO VERIFICADA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A prática de novos crimes em tese praticados pelo acusado durante a 
audiência de instrução e julgamento (coação no curso do processo com 
ameaças à vítima) não enseja a suspeição do Juiz para continuar o 
processamento dos fatos originários da audiência de instrução, mas apenas 
para julgar os novos fatos surgidos, que devem ser devidamente 
encaminhados a outro juiz, como ocorreu no caso.
2. Prisão preventiva adequadamente imposta diante da reiteração do acusado 
no descumprimento de medidas protetivas deferidas proibitivas de contato e 
de aproximação, incluindo ameaças à amiga da vítima, testemunha dos fatos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 879.569/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AMEAÇA. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDU TA. MODUS 
OPERANDI QUE DEMONSTRA DESPREZO COM A MULHER. 
MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1.Na hipótese, a prisão preventiva encontra-se fundamentada na necessidade 
de garantir a ordem pública, principalmente em razão da periculosidade do 
paciente e da gravidade da conduta, pois aquele, por ciúme, quebrou o 
celular da vítima, a agrediu com tapas, socos, chutes, além de arrastá-la 
pelos cômodos da casa. Arrancou-lhe, à força, seus apliques de cabelo, 
queimou-os e raspou-lhe os cabelos utilizando máquina sem nenhum pente 
(máquina zero), sem consentimento. Ameaçou-lhe de morte e enviou fotos da 
vítima, machucada e sem cabelos, para pessoas desconhecidas. Há, portanto, 
adequação aos requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
2. Na perspectiva das instâncias ordinárias e em juízo de cognição sumária, 
as circunstâncias que envolvem o fato criminoso demonstram que as medidas 
protetivas de urgência previstas no artigo 22 da Lei. 11.340/06 não seriam 
suficientes para a proteção da ordem pública, da vítima e para a devida 
instrução probatória.
3. Não havendo constrangimento ilegal.
4. Habeas Corpus denegado .
(HC n. 872.128/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
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5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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